
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.240 - SC (2012/0124518-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DINAPEÇAS ACESSÓRIOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMOS DO 
ART. 174 DO CTN, PORQUANTO DECORRIDOS MAIS DE CINCO ANOS 
ENTRE A CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO E A CITAÇÃO 
DO EXECUTADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.120.295-SP, 
representativo de controvérsia, consignou que o art. 174 do CTN deve ser interpretado 
conjuntamente com o § 1o. do ar. 219 do CPC, de modo que, se a interrupção retroage 
à data da propositura da ação, é a propositura, e não a citação, que interrompe a 
prescrição, salvo se a demora na citação for imputável exclusivamente ao Fisco, 
exatamente o caso dos autos, em que o processo executivo ficou parado sem 
movimentação, conforme o acórdão recorrido, por culpa exclusiva do exequente.
2. In casu, a Corte local consignou que a demora na citação não pode ser atribuída ao 
Poder Judiciário. O STJ, por sua vez,  na sistemática do art. 543-C do CPC, quando do 
julgamento do REsp 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, consolidou o 
entendimento no sentido de que a verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, 
o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari 
Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília (DF), 13 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.240 - SC (2012/0124518-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DINAPEÇAS ACESSÓRIOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão monocrática assim ementada (fl. 276):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. DECORRIDOS MAIS DE CINCO 
ANOS ENTRE A CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO E A CITAÇÃO 
DO EXECUTADO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante afirma que deve ser aplicado o entendimento do  Recurso 

Especial Repetitivo de n. 1.120.295. Aduz, ainda, que não há razão para a aplicação da Súmula 

7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.240 - SC (2012/0124518-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMOS DO 
ART. 174 DO CTN, PORQUANTO DECORRIDOS MAIS DE CINCO ANOS 
ENTRE A CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO E A CITAÇÃO 
DO EXECUTADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.120.295-SP, 
representativo de controvérsia, consignou que o art. 174 do CTN deve ser interpretado 
conjuntamente com o § 1o. do ar. 219 do CPC, de modo que, se a interrupção retroage 
à data da propositura da ação, é a propositura, e não a citação, que interrompe a 
prescrição, salvo se a demora na citação for imputável exclusivamente ao Fisco, 
exatamente o caso dos autos, em que o processo executivo ficou parado sem 
movimentação, conforme o acórdão recorrido, por culpa exclusiva do exequente.
2. In casu, a Corte local consignou que a demora na citação não pode ser atribuída ao 
Poder Judiciário. O STJ, por sua vez,  na sistemática do art. 543-C do CPC, quando do 
julgamento do REsp 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, consolidou o 
entendimento no sentido de que a verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, 
o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece guarida. 

Inicialmente, no que diz respeito à tese de que "a interrupção da prescrição retroage à data 

da propositura da ação", não assiste razão a agravante, considerando que há entendimento no STJ 

no sentido de que a retroação da citação prevista no art. 219, § 1º, do CPC só ocorre quando a 

demora é imputável exclusivamente ao Poder Judiciário, o que não é o caso dos autos.

Dentre os precedentes, destaca-se:

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. INTERRUPÇÃO COM A 

CITAÇÃO DO DEVEDOR, QUE RETROAGE À DATA DE AJUIZAMENTO. 

ART. 219, § 1º, DO CPC. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. 

RESP PARADIGMA 1.120.295/SP. MULTA.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao regime dos 
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recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que o art. 174 do Código 
Tributário Nacional deve ser interpretado em conjunto com o disposto no art. 219, § 
1º, do Código de Processo Civil, de modo que "o marco interruptivo atinente à 
prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do 
ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional. 
(...) Dessarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional 
e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas 
interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN." (REsp 
1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12.5.2010, DJe 
21.5.2010).
2. A retroação da citação disposta no art. 219, § 1º, do CPC só é afastada quando a 
demora é imputável exclusivamente ao Fisco, o que não é o caso dos autos. 
Precedentes.
3. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 07/STJ. (REsp 1.102.431/RJ, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1.2.2010, também submetido ao regime dos 
recursos repetitivos - art. 543-C do CPC).
4. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa, por questionamento de matéria já decidida em recurso 
repetitivo.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 89737/PE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 07/03/2012).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. INTERRUPÇÃO. ART. 174 
DO CTN ALTERADO PELA LC 118/2005. INTERPRETAÇÃO EM CONJUNTO 
COM O ART. 219, § 1º, DO CPC. RECURSO ESPECIAL 1.120.295-SP, 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.120.295-SP, 
representativo de controvérsia, de relatoria do Ministro Luiz Fux, consignou 
entendimento segundo o qual o art. 174 do CTN deve ser interpretado conjuntamente 
com o § 1º do art. 219 do CPC, de modo que, "Se a interrupção retroage à data da 
propositura da ação, isso significa que é a propositura, e não a citação, que 
interrompe a prescrição", salvo se a demora na citação for imputável exclusivamente 
ao Fisco.
2. Na hipótese, conforme se depreende da leitura do acórdão recorrido, o crédito 
objeto da presente Execução Fiscal foi constituído em 1994, consoante trecho do 
acórdão recorrido. A Execução Fiscal foi ajuizada em 1998, e a citação somente 
ocorreu em 2004. Contudo, como a demora na citação, de acordo com o Tribunal de 
origem, não pode ser atribuída ao Poder Judiciário, a data da citação não deve 
retroagir à da propositura da ação.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.257.460/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJ de 6/3/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO 
DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. RESP. 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INADMISSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. 
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EMBARGOS REJEITADOS.
1.   Não há falar em omissão quando o Tribunal se manifesta 
fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação, 
decidindo, entretanto, contrariamente aos interesses do recorrente.
2.   É certo que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial 1.120.295-SP, representativo de controvérsia, relatado pelo ilustre Ministro 
LUIZ FUX (DJe 21.05.20120), consignou que o art. 174 do CTN deve ser 
interpretado conjuntamente com o § 1o. do ar. 219 do CPC, de modo que, se a 
interrupção retroage à data da propositura da ação, é a propositura, e não a citação, 
que interrompe a prescrição, salvo se a demora na citação for imputável 
exclusivamente ao Fisco, exatamente o caso dos autos, em que o processo executivo 
ficou parado sem movimentação por 8 anos, sem citação, segundo o acórdão 
recorrido, por culpa exclusiva do exequente.
3.   Aferir se a demora na citação deve-se aos mecanismos do Poder Judiciário 
revela-se inviável em recurso especial, devido o óbice da Súmula 7/STJ (Recurso 
Especial 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, j. em 9.12.09, nos termos do art. 
543-C do CPC e Resolução STJ 08/2008). 
4.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento 
de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.
5.   Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 
1.156.578/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 01/03/2012).

Com efeito, para que se aplique o entendimento de que a interrupção da prescrição 

retroage à data de propositura da demanda, é necessária a averiguação a respeito da motivação da 

demora na citação, se por desídia da exequente ou em razão da atuação do próprio judiciário.

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar casos análogos, na sistemática do art. 543-C do 

CPC, quando do julgamento do REsp 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, consolidou o 

entendimento no sentido de que a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 

processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. 

Assim, não trazendo o agravante argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão 

agravada, mantenho na integra a decisão proferida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1192912 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/11/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0124518-6 REsp 1.329.240 / SC

Números Origem:  50027108320114047206  9930009760

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DINAPEÇAS ACESSÓRIOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DINAPEÇAS ACESSÓRIOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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